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TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, QUE ENTRE SI FAZEM O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO  E
A EMPRESA AGHA ATACADO LTDA., RELATIVAMENTE
AOS GRUPO 02 DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º
90.024/2025.

 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO , inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas sob o número 01.468.760/0001-90, isento de Inscrição Estadual, com sede na rua Riachuelo nº
115, CEP nº 01007-904, nesta Capital, por meio do FUNDO ESPECIAL DE DESPESA DO CENTRO DE
ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO
PAULO, CNPJ n.º 13.885.270/0001-79, neste ato representado pelo Doutor DÊNIS FÁBIO MARSOLA,
Promotor de Justiça e seu Diretor-Geral, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro
lado, a empresa AGHA ATACADO LTDA., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o número
45.388.474/0001-90, estabelecida na Rua Fenícia, 517 - Parque Novo Oratório - Santo André - SP CEP:
09260-230, neste ato representada pelo Senhor ANTONIO CARLOS D’AMARAL GONÇALVES, cargo
SÓCIO ADMINISTRADOR, CPF n.º ***.926.***-**, doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
assinam o presente Contrato, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais normas da legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento de produtos do gênero
alimentício, conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da
proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em
epígrafe.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM
 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE

TOTAL

MARCA VALOR

UNITÁRIO
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8 CHÁ DE CAPIM CIDREIRA, composto
de folhas de capim cidreira; isento de
sujidades, fragmentos de insetos e
outros materiais estranhos, embalagem
primária sachê individual, embalagem
secundária caixa de papel cartão, com
validade mínima de 14 Meses na data
da entrega, e suas condições deverão
estar de acordo com a RDC 331/19,
RDC 727/22, RDC 716/22, RDC 623/22
e alterações posteriores, produto sujeito
a verificação no ato da entrega aos
procedimentos administrativos
determinados pela ANVISA,
acondicionado em caixa pesando no
mínimo 15 gramas, contendo 15
unidades.

 
 
 

617631

 
 
 

Caixa

180 CHILENO R$ 7,42

9 CHÁ DE ERVA DOCE, composto de
sementes de erva doce, isento de
sujidades, fragmentos de insetos e
outros materiais estranhos, embalagem
primária sachê individual, embalagem
secundária caixa de papel cartão, com
validade mínima de 14 meses na data
de entrega, e suas condições deverão
estar de acordo com RDC 331/19, RDC
727/22, RDC 716/22, RDC 623/22 e
alterações posteriores, produto sujeito a
verificação no ato da entrega aos
procedimentos administrativos
determinados pela ANVISA,
acondicionado em caixa pesando no
mínimo 18 gramas, contendo 15
unidades.

 
 
 
 
 
 
 

401735

 
 
 
 
 
 
 

Caixa

180 BARÃO R$ 7,74

10 CHÁ DE HORTELÃ, composto de
folhas e ramos de hortelã (menta
piperina); isento de sujidades,
fragmentos de insetos e outros
materiais estranhos; embalagem
primaria sachê individual; embalagem
secundária caixa de papel cartão; com
validade mínima de 14 meses na data
da entrega; e suas condições deverão
estar de acordo com a RDC 331/19,
RDC 727/22, RDC 716/22, RDC 623/22
e alterações posteriores; produto sujeito
a verificação no ato da entrega aos
procedimentos administrativos
determinados pela ANVISA,
acondicionado em caixa pesando no
mínimo 15 gramas, contendo 15
unidades.

 
 
 
 
 
 
 

353664

 
 
 
 
 
 
 

Caixa

180 CHILENO R$ 7,42

VALOR TOTAL PARA O GRUPO 2: R$ 4.064,40 (quatro mil e sessenta e quatro reais e quarenta centavos
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1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante
deste instrumento, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
Parágrafo único - Seguem como anexos ao presente contrato os seguintes documentos: Termo de
Referência; Resolução n.º 308/2003 - PGJ, de 18 de março de 2003, e alterações posteriores; e Resolução
n.º 37, de 28 de abril de 2009, e alterações posteriores.
1.4. O fornecimento do objeto será com entrega parcelada.
1.4.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do
objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais
normas legais e regulamentares aplicáveis.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da data da assinatura do
último signatário, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133 de 1º de abril de 2021, ressalvado o prazo
de garantia estabelecido.
2.1.1. Os prazos de execução e de vigência poderão ser prorrogados, mediante expressa manifestação de
vontade das partes, formalizada por termo de aditamento, no caso de comprovada necessidade da
Administração, para conclusão do objeto e desde que não decorra de culpa da contratada, observando-se o
disposto na RESOLUÇÃO N.º 308/2003 – P.G.J., DE 18 DE MARÇO DE 2003, alterada pela RESOLUÇÃO
N.º 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024.
2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:
2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº
14.133, de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( art. 92, IV, VII e
XVIII)
3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$ 4.064,40 (quatro mil e sessenta e quatro reais e quarenta
centavos).
5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
Contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos.
5.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca
as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se
impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações
previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas
perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de
que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do
orçamento estimado, que corresponde a 22/04/2025.
7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do
objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado,
e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pelo Contratante, do Índice de Preços ao Consumidor (IPC-FIPE), exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2.1. O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente e de acordo com a seguinte
fórmula:

Onde:

R = parcela de reajuste;

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do
último reajuste;

IPC/IPCo = variação do IPC-FIPE - Índice de Preços ao Consumidor ocorrida entre o mês de referência de
preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.
7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste Contrato;
8.2. Fornecer à CONTRATADA, bem como aos empregados responsáveis pela execução dos serviços, todas
as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Contrato;
8.3. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores
e/ou só cios da contratada, a que tenha acesso durante a execução do objeto contratado, as normas legais e
regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei Federal no 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas
alterações subsequentes;
8.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato
e a documentação que o integra;
8.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, à s expensas da
CONTRATADA;
8.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;
8.8 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contado a partir da conclusão da instrução
do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o
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disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará
enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para
adequada instrução do requerimento;
8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste
Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;
9.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com o
Contratante;
9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.4. Comunicar ao Contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso
ocorrida tal circunstância;
9.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
9.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não
excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a
notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2)
certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital
do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que
integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva
com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato, nos termos do artigo 121 da Lei
nº 14.133, de 2021;
9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.1.14. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
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respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada
utilização;
9.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de
atividade;
9.1.17. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na
execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;
9.1.18. Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, empregando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à
legislação de regência;
9.1.19. Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
9.1.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;
9.1.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no
Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado se
compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos
lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer,
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem
quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto
deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais
subcontratados, caso permitida a subcontratação.
9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à
extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e
administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que
tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022.
9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:
9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº
14.133, de 2021;
9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou
parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021.
9 . 4 . A contratada deverá manter até o final da vigência deste contrato conduta ética e máximo
profissionalismo na execução do objeto do presente instrumento.
9.5 . Conduzir os seus negócios de forma a coibir atos lesivos à administração pública, nacional ou
estrangeira, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da
administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, em sintonia com a
Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 e ao Decreto Estadual n° 67.301, de 24 de novembro de
2022.
9.6. Não oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer
a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma
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direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos e
colaboradores.
9.7. Observar as vedações constantes do art. 9°, em especial as disposições dos §§1° e 2°, do inciso IV do
artigo 14 e do parágrafo único do artigo 48, todos da Lei Federal n° 14.333 de 1° de abril de 2021.
9.8. A CONTRATADA deverá executar o objeto da contratação, em estreita observância dos ditames
estabelecidos pela LEI N° 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -
LGPD).
9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE, de agente público que
desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, pará grafo ú
nico, da Lei n° 14.133, de 2021.
9.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância à s normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos.
9.11. Proceder a execução do objeto pactuado em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,
durante toda a execução do Contrato.
9.12. Comunicar ao CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu Contrato Social ou Estatuto
e enviar os documentos pertinentes a essas mudanças.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. A CONTRATADA fica dispensada do oferecimento de garantia para assegurar a execução do contrato,
em face do disposto no artigo 96 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Aplicam-se à presente contratação as sanções e demais disposições da Resolução PGJ nº 308/2003,
alterada pela Resolução PGJ nº 1.780/2024 e integrante deste contrato, sem prejuízo de outras sanções
previstas na Lei nº 14.133/2021 e na Resolução PGJ nº 1.771/2024, assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa por meio do Sistema SEI do CONTRATANTE, inclusive para recebimento de comunicações e
notificações decorrentes da execução do ajuste.
11.2. A sanção de multa será calculada em conformidade com a Resolução PGJ nº 308/2003, alterada pela
Resolução PGJ nº 1.780/2024, e aplicada após regular processo administrativo.
11.2.1. Nos termos do art. 10 da Resolução PGJ nº 308/2003, alterada pela Resolução PGJ nº 1.780/2024, o
valor da multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontado de pagamentos
eventualmente devidos ou recolhido.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos
137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral
da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de
2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.
12.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.
12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.3. Indenizações e multas.
12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).
12.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja
possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração
de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público,
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observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado
oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:
I) UGE: 270031;
II) Fonte de Recursos: 175930021;
III) Atividade: 610 - Centro de Estudos e Aperfeiçoamento;
IV) Programa de Trabalho: 03.128.2701.4.6100000;
V) Elemento de Despesa: 339030.10 - Gêneros Alimentícios;
V) Nota de Empenho: 2025NE00046

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Aplicam-se à presente contratação e aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, com suas alterações e demais normas legais aplicáveis à espécie.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.
15.2. Nos termos do artigo 125 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e suas alterações, a
CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, decorrentes da necessidade do
CONTRATANTE. Os acréscimos ou supressões implicarão alteração do valor contratado a partir da data de
vigência do Termo Aditivo, até o vencimento deste Contrato.
15.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um)
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o
equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.
15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. O presente contrato será publicado no Portal da Transparência do Ministério Público do Estado de São
Paulo, terá seu extrato publicado no D.O. e será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNPC).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS COMUNICAÇÕES
17.1. As comunicações serão realizadas por meio do Sistema Eletrônico Informações - SEI e e-mail
cadastrado no referido sistema, considerando-se o cadastro realizado pela contratada na assinatura do
contrato, conforme Aviso nº 021/2021-DGMP, de 04 de março de 2021.
17.2. O cadastro também será considerado para fins de recebimento de quaisquer notificações oriundas do
MPSP.
17.3. Havendo alteração de qualquer informação constante do cadastro, a contratada deverá atualizá-lo o
sistema, sob pena de ser considerado o cadastro constante no momento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
18.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
18.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o
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ato exigir tal formalidade, adotando-se preferencialmente o meio eletrônico para esse fim.
18.4. As comunicações serão realizadas por meio do Sistema Eletrônico Informações - SEI e e-mail
cadastrado no referido sistema, considerando-se o cadastro realizado pela contratada na assinatura do
contrato, conforme Aviso nº 021/2021-DGMP, de 04 de março de 2021.
18.5. O cadastro também será considerado para fins de recebimento de quaisquer notificações oriundas do
MPSP.
18.6. Havendo alteração de qualquer informação constante do cadastro, a contratada deverá atualizá-lo o
sistema, sob pena de ser considerado o cadastro constante no momento.
18.7. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
18.8. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) do contrato, conforme estipulado em contrato, proceder ao
recebimento provisório e definitivo do objeto contratual, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. Os
documentos que comprovem o Recebimento Provisório e Definitivo serão juntados aos autos do processo
respectivo.
18.9. O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o
contrato.
18.10. Demais informações a respeito dos métodos, prazos para os recebimentos provisório e definitivo, bem
como prazo e forma de pagamento estão pormenorizadas no item 8 do Termo de Referência.
Fiscalização
18.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
18.11.1. Fiscal do Contrato: Maria Emília Mendes Areas, Matrícula 24**, lotada na Escola Superior do
Ministério Público;
18.11.2. Suplente: Rodrigo Fernandes Vartanian, Matrícula 99**, lotado na Escola Superior do Ministério
Público;
Fiscalização Administrativa
18.11. Nos termos do artigo 15 da Resolução 1.767/2024-PGJ, de 31 de janeiro de 2024, os fiscais do
contrato deverão auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto aos aspectos administrativo,
técnico, operacional, setorial e financeiro, mediante desempenho, entre outras, das atribuições constantes do
modelo de gestão, do instrumento contratual, bem como das seguintes atividades:
18.11.1. registrar nos autos do processo administrativo eletrônico de que trata o inc. I do art.15 desta
Resolução todos os atos de fiscalização e ocorrências da execução contratual, conforme as boas práticas de
gestão estipuladas pelo gestor do contrato.
18.11.2. sanar dúvidas ou divergências administrativas e técnicas relacionadas à execução do objeto.
18.11.3. manter contato com o preposto da contratada e, se for necessário, promover reuniões periódicas ou
extraordinárias para resolução de problemas na execução do objeto.
18.11.4. participar de reuniões de trabalho, para a melhor execução de suas atividades na fiscalização do
contrato, sempre que solicitado.
18.11.5. adotar as medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de
suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da execução de obras.
18.11.6. fiscalizar a execução contratual de acordo com o estabelecido no contrato, edital e demais
documentos pertinentes ao objeto.
18.11.7. elaborar relatório de acompanhamento da execução contratual e encaminhá-lo ao gestor,
periodicamente, inclusive quanto à avaliação de desempenho da contratada, quando for o caso.
18.11.8. adotar as medidas descritas nos §1º e §2º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
18.11.9. informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem a sua esfera de competência, bem como quaisquer ocorrências que possam
comprometer ou inviabilizar a execução do contrato.
18.11.10. atestar a nota fiscal ou fatura, juntando-a nos autos do processo respectivo, relacionado ao
processo principal, e encaminhá-la ao Centro de Finanças e Contabilidade, observados os prazos e
condições estabelecidos, inclusive quanto ao recolhimento de tributos e a juntada dos documentos
obrigatórios.
18.11.11. efetuar o acompanhamento e a análise da documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
relativas ao pagamento da nota fiscal/fatura de que trata o inciso anterior.
18.11.12. nos contratos de locação, encaminhar ao Centro de Finanças e Contabilidade o atestado mensal
da ocupação de imóvel locado pelo Ministério Público.
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18.11.13. propor alterações contratuais, se detectada a necessidade, ao gestor.
18.11.14. acompanhar o prazo de execução e vigência do contrato.
18.11.15. notificar a contratada para a correção de rotinas, regularização de qualquer inexatidão ou de
aparente descumprimento contratual, estabelecendo prazo compatível para atendimento.
18.11.16. elaborar o relatório final, no prazo de até 90 (noventa) dias, após o encerramento do ajuste, com as
informações relativas à execução contratual, propondo eventuais melhorias a serem refletidas no Estudo
Técnico Preliminar, Termo de Referência e Plano de Riscos da futura contratação para o mesmo objeto.
18.11.17. apresentar minuta de atestado de capacidade técnica, quando solicitado.
18.11.18. verificar periodicamente a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando os
documentos comprobatórios e as atualizações necessárias.
18.11.19. controlar e informar ao gestor do contrato acerca das obrigações financeiras não liquidadas no
exercício, para efeito de cancelamento de recursos ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a
pagar.
18.11.20. observar as normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços
exigíveis para a perfeita execução do objeto, quando assim exigido.
18.11.21. verificar a correta aplicação dos materiais, quando assim exigido.
18.11.22. solicitar a realização de testes, exames e ensaios, quando previstos no edital e/ou contrato ou
justificar sua necessidade, para controle de qualidade da execução das obras, serviços ou bens.
18.12. O desempenho das atribuições do fiscal de contrato não exclui tampouco reduz a responsabilidade da
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios e a ocorrência desta não implica corresponsabilidade do Ministério Público ou
de seus integrantes.
18.13. O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como os nomes dos agentes eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário para a regularização de falhas ou defeitos observados.
18.14. Todas as reuniões realizadas pelos integrantes da equipe de gestão do contrato e a contratada serão
lavradas em ata e juntadas aos autos do respectivo processo de contratação.
18.14.1. O relatório de que trata o inciso XVI deste artigo deverá ser encaminhado à consideração da
Diretoria da unidade gestora do contrato, e, posteriormente, submetido à apreciação da Diretoria-Geral,
sendo, oportunamente, incluído no PNCP pelo gestor do contrato, para os fins do art. 174, §3º, VI, "d" da Lei
nº 14.133/21.
Gestor do Contrato
18.15. A gestão do contrato será realizada pelo(s) servidor(es) abaixo indicado(s), ou pelo(s) respectivo(s)
substituto(s):
18.15.1. Gestor do Contrato: Luciana de Almeida Leite, Matrícula 64**, lotada na Escola Superior do
Ministério Público;
18.15.2. Suplente: Sueli Sayuri Miura, Matrícula 80**, lotada na Escola Superior do Ministério Público.
18.16. Nos termos do artigo 14 da Resolução 1.767/2024-PGJ, de 31 de janeiro de 2024, ao gestor do
contrato cabe administrar a execução contratual, mediante desempenho, entre outras, das atribuições
constantes do modelo de gestão, do instrumento contratual, bem como das seguintes atividades
18.16.1. providenciar a abertura de processo administrativo eletrônico específico, relacionando-o ao processo
principal, destinado a registrar os atos de gestão e fiscalização, acompanhamento e ocorrências da execução
contratual; alinhando a organização dos registros com o(s) fiscal(is) do contrato, de modo a assegurar as
boas práticas de gestão.
18.16.1.1. Nas contratações com prazos de execução de serviços e/ou fornecimento de bens, de forma
única, com pagamento único, a providência indicada neste subitem poderá ser dispensada, realizando-se as
atividades ali indicadas nos autos do processo principal.
18.16.2. acompanhar a execução contratual, com apoio dos fiscais do contrato.
18.16.3. manifestar-se, de modo conclusivo, sempre que for instado a se pronunciar sobre tema relacionado
ao contrato.
18.16.4. acompanhar os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato acerca das ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas; informando à autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua esfera de competência.
18.16.5. controlar o prazo de execução e vigência do contrato.
18.16.6. manifestar-se, em parecer fundamentado, quanto ao interesse na prorrogação de prazo de vigência
do contrato, sugerindo, juntamente com a Unidade gestora do contrato, o aditamento contratual ou, se for o
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caso, a instauração de nova contratação, em tempo hábil.
18.16.7. acompanhar a regularidade e manutenção das condições de qualificação da contratada.
18.16.8. indicar a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro a favor da Administração, apresentando
relatório conclusivo perante a Unidade gestora do contrato, para posterior apreciação pela Diretoria-Geral.
18.16.9. informar à Unidade gestora do contrato sobre eventual descumprimento das obrigações contratuais
pela contratada, após manifestação do fiscal do contrato.
18.16.10. acompanhar o aceite da nota fiscal ou fatura quanto à sua correção, solicitando ao fiscal do
contrato as providências necessárias, se for o caso, para os devidos ajustes, caso não tenha sido feito.
18.16.11. propor à Equipe de Planejamento da Contratação, por ocasião do planejamento do novo contrato, a
atualização e aperfeiçoamento do Estudo Técnico Preliminar, do Plano de Riscos, do Termo de Referência,
do Projeto Básico ou Executivo, de acordo com as intercorrências verificadas na execução contratual.
18.16.12. informar ao Centro de Finanças e Contabilidade sobre as obrigações financeiras não liquidadas no
exercício, acompanhada de justificativa, para efeito de inscrição de saldos de empenho à conta de restos a
pagar ou de cancelamento de recursos.
18.16.13. responsabilizar-se pela atualização contínua do Mapa de Riscos na contratação, quando for o
caso, durante a gestão do contrato, com apoio do(s) fiscal(is).
18.16.14. adotar os procedimentos necessários relativos ao armazenamento, digitalização e
encaminhamento dos documentos relacionados ao contrato em ambiente digital, nos termos da legislação
vigente.
18.16.15. acompanhar a inclusão dos dados obrigatórios, referentes ao contrato, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP).
18.16.16. nos termos do art. 174, §3º, VI, "d" da Lei nº 14.133/21, elaborar o relatório final, em prazo
estipulado pelo Diretor-Geral, com as informações relativas à consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação, propondo eventuais condutas e melhorias a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração, mormente para eventual futura contratação para o mesmo objeto.
18.17. Na ocorrência de descumprimento contratual, após os devidos apontamentos por parte do(s) fiscal(is),
e sendo necessário apurar possível aplicação de penalidade, o gestor do contrato autuará processo
específico, relacionado ao processo principal, remetendo-o à Unidade gestora do contrato, acompanhado de
relatório conclusivo e circunstanciado, com indicação da cláusula contratual descumprida, com proposta de
adoção das medidas cabíveis junto à Diretoria-Geral.
18.18. Excepcionalmente, o gestor acumulará as funções de fiscal do contrato, quando este não for
designado, por razões devidamente justificadas nos autos pelas Unidades competentes. (Resolução
1.767/2024-PGJ, §3º do artigo 14).
18.19. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas conforme as atribuições previstas na Resolução
nº 1.767/2024 – PGJ, de 30 de janeiro de 2024.
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
18.20. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo ou culpa:
18.20.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
18.20.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
18.20.3. der causa à inexecução total do contrato;
18.20.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
18.20.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
18.20.6. não celebrar a contratação ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
18.20.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela
Administração;
18.20.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
18.20.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
18.20.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
18.20.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
18.20.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
18.20.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
18.20.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada ou
deteriorada;
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18.20.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
18.20.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
18.21. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
18.21.1. advertência;
18.21.2. multa;
18.21.3. impedimento de licitar e contratar; e
18.21.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
18.22. Na aplicação das sanções serão considerados:
18.22.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
18.22.2. as peculiaridades do caso concreto;
18.22.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
18.22.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
18.22.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
18.23. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este
instrumento, conforme Resolução nº 308/2003 - P.G.J., de 18 de março de 2003, alterada pela Resolução nº
1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024 e aplicada após regular processo administrativo.
18.24. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de
prévia e ampla defesa.
18.25. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
18.26. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em
decorrência da infração administrativa relacionada no subitem 18.20.1, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave.
18.27. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 18.20.2, 18.20.3,
18.20.4, 18.20.5, 18.20.6 e 18.20.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado
de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
18.28. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens
18.20.8, 18.20.9, 18.20.10, 18.20.11 e 18.20.12, bem como das infrações administrativas previstas nos
subitens 18.20.2, 18.20.3, 18.20.4, 18.20.5, 18.20.6 e 18.20.7 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o prazo
previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
18.29. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos
pela Administração, descrita no subitem 18.20.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
18.30. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o contratado para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
18.31. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
18.32. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da
Lei nº 14.133, de 2021.
18.33. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de
reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto
no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.
18.34. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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18.35. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados à Administração Pública.
18.36. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso,
será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
18.37. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente
definidos na referida Lei.
18.38. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma legal.
18.39. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de
2021).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
19.1. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, e alterações posteriores, o presente contrato é celebrado após a
realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, sob o n.º 90.024/2025, homologado
por despacho do Senhor Diretor-Geral, conforme Processo n.º 006/25 – CE - SEI 29.0001.0050046.2024-55.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º)
20.1. Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo como único competente para dirimir quaisquer
dúvidas ou litígios oriundos do presente contrato, representado por uma das Varas dos Feitos da Fazenda
Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
E, por estarem as partes justas e contratadas, lavrou-se o presente instrumento, para que produza os efeitos
de direito.
São Paulo em
 
 
 
 

DÊNIS FÁBIO MARSOLA
PROMOTOR DE JUSTIÇA

DIRETOR-GERAL

ANTONIO CARLOS D’AMARAL GONÇALVES
AGHA ATACADO LTDA.

CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por Antonio Carlos d'Amaral Gonçalves , Usuário Externo, em
10/10/2025, às 14:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei Federal 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por DENIS FABIO MARSOLA, Diretor-Geral, em 17/10/2025,
às 07:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei Federal 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida neste site, informando o código verificador 15950043 e
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